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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : BEATRIZ CRISTINA DANTAS DA SILVA MARRAMA
ADVOGADO : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES - SP343362
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA
SUPERIOR A 7 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados
fáticos da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta
do crime, poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de
regime mais gravoso do que o permitido pelo da pena.quantum 
2. Na hipótese, embora a recorrente haja sido condenada ao
cumprimento de pena que permitiria o regime aberto, as circunstâncias
judiciais não foram totalmente favoráveis, tanto que a pena-base foi
fixada acima do mínimo legal em razão da quantidade de drogas
apreendidas.
3. Com efeito, o art. 33, § 3º, do Código Penal estabelece que "a
determinação do regime inicial de cumprimento de pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código".  Portanto,
as mesmas circunstâncias judiciais aferidas pelo magistrado para
fixação da pena-base na primeira fase da dosimetria deverão ser
sopesadas na imposição do regime inicial de cumprimento de pena, não
havendo ilegalidade a ser sanada.

Documento eletrônico VDA49695189 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 20/08/2025 14:12:09
Publicação no DJEN/CNJ de 25/08/2025. Código de Controle do Documento: 953ab71c-9c5b-4fdb-ad7b-22b50d299d04



o regimental não provido.4. Agrav

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior
votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), .20 de agosto de 2025

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. PENA
SUPERIOR A 7 ANOS DE RECLUSÃO. REGIME FECHADO.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados
fáticos da conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta
do crime, poderão ser invocados pelo julgador para a imposição de
regime mais gravoso do que o permitido pelo da pena.quantum 
2. Na hipótese, embora a recorrente haja sido condenada ao
cumprimento de pena que permitiria o regime aberto, as circunstâncias
judiciais não foram totalmente favoráveis, tanto que a pena-base foi
fixada acima do mínimo legal em razão da quantidade de drogas
apreendidas.
3. Com efeito, o art. 33, § 3º, do Código Penal estabelece que "a
determinação do regime inicial de cumprimento de pena far-se-á com
observância dos critérios previstos no art. 59 deste Código".  Portanto,
as mesmas circunstâncias judiciais aferidas pelo magistrado para
fixação da pena-base na primeira fase da dosimetria deverão ser
sopesadas na imposição do regime inicial de cumprimento de pena, não
havendo ilegalidade a ser sanada.
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o regimental não provido.4. Agrav

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

interpõeBEATRIZ CRISTINA DANTAS DA SILVA MARRAMA 
agravo regimental contra decisão de fls. 604-609, em que conheci do agravo para 
dar provimento ao recurso especial a fim de aplicar a minorante do tráfico e tornar
a reprimenda imposta definitiva em 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, em
regime semiaberto, mais multa.

Nas razões do regimental, a agravante sustenta, em razão do montante de
pena imposto, a possibilidade de imposição do modo aberto.

Pleiteia, portanto, a reconsideração da decisão anteriormente proferida
ou a submissão do recurso à turma julgadora.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

A despeito dos argumentos despendidos pela agravante, entendo que não
lhe assiste razão.

Na decisão agravada, apliquei a minorante do tráfico e tornei a
reprimenda imposta definitiva em 2 anos, 8 meses e 20 dias de reclusão, mais
multa. Em relação ao regime, fixei o semiaberto pela existência de circunstâncias
judiciais desfavoráveis. Confira-se (fl. 608):

Como consectário da redução efetivada na pena da acusada, deve-
se proceder ao ajuste no regime inicial do seu cumprimento. Se,
por um lado, a ré foi condenada a reprimenda inferior a 4 anos de
reclusão, era tecnicamente primária ao tempo do delito e foi
beneficiada com a minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n.
11.343/2006, por outro, teve a pena-base estabelecida acima do
mínimo legal. Assim, entendo que deve ser fixado o , conforme
regime inicial semiaberto disposto no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do
Código Penal, com observância também ao preconizado pelo art.
42 da Lei n. 11.343/2006.
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Enfatizo que esta Corte tem decidido que o modo inicial de cumprimento
da pena não está vinculado, de forma absoluta, ao de reprimenda imposto.quantum 

É dizer, para a escolha do regime prisional, devem ser observadas as
diretrizes dos arts. 33 e 59, ambos do Código Penal, além dos dados fáticos da
conduta delitiva que, se demonstrarem a gravidade concreta do crime, poderão ser
invocados pelo julgador para a imposição de regime mais gravoso do que o
permitido pelo da pena ( , Rel. Ministro ,quantum HC n. 279.272/SP Moura Ribeiro
5ª T., DJe ; , Rel. Ministra , 5ªT., DJe 25/11/2013 HC n. 265.367/SP Laurita Vaz

; , Rel. Ministra , 6ª19/11/2013 HC n. 213.290/SP Maria Thereza de Assis Moura
T., DJe ; , Rel. Ministro , 6ª T.,4/11/2013  HC n. 148.130/MS Sebastião Reis Júnior
DJe ).3/9/2012

Ressalto que, na hipótese, embora a recorrente haja sido condenadao ao
cumprimento de pena que permitiria o regime aberto, as circunstâncias 
judiciais não foram totalmente favoráveis, tanto que a pena-base foi fixada acima
do mínimo legal, em razão da quantidade de drogas apreendidas.

Com efeito, o art. 33, § 3º, do Código Penal estabelece que "a
determinação do regime inicial de cumprimento de pena far-se-á com observância
dos critérios previstos no art. 59 deste Código".

Portanto, as mesmas circunstâncias judiciais aferidas pelo magistrado
para fixação da pena-base na primeira fase da dosimetria deverão ser sopesadas na
imposição do regime inicial de cumprimento de pena, não havendo ilegalidade a
ser sanada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0129539-0 AREsp 2.908.275 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00155877420248260502  15009666320248260545  155877420248260502  
15587742024826050215009666320248260545  
1558774202482605021500966632024826054566352024  66352024

EM MESA JULGADO: 19/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BEATRIZ CRISTINA DANTAS DA SILVA MARRAMA 
ADVOGADO : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES  - SP343362
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BEATRIZ CRISTINA DANTAS DA SILVA MARRAMA 
ADVOGADO : LAZARO GUSTAVO RODRIGUES LOPES  - SP343362
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Og Fernandes e Sebastião Reis Júnior votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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